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	  PROJETO DE LEI Nº 008/2013 DE 26 DE AGOSTO DE 2013.




AUTORIA: TODOS OS VEREADORES
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1.273/2008, QUE REGULAMENTA O TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, EM VEÍCULOS DE ALUGUEL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

             A Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,  DECRETA a seguinte Lei:


Art. 1º. O inciso I do art. 8º e o §2º do art. 14 da Lei nº 1.273/2008, que regulamenta o transporte individual de passageiros no município de Campo Novo do Parecis, em veículos de aluguel, passam a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 8º. .................................................

I – quando o permissionário comprovar que possui o Alvará há mais de 2 (dois) anos de cadastro no seu CPF – Cadastro de Pessoa Física e apresentar documento de transferência definitiva;
Art. 14. .................................................... 
§ 2º. O taxista poderá, independente de autorização ou comunicado prévio, ausentar-se por até 30 (trinta) dias sem justificativa, sob pena da penalidade do art. 10, devendo, outrossim, para o caso de justificada ausência ou qualquer fator que impeça o exercício da atividade, para além do prazo de 30 dias , recolocar-se no prazo máximo de 2 (dois) anos, cuja autorização deverá partir da autoridade municipal competente, sob pena da revogação do termo de permissão.” 

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis/MT, em 26 de agosto de 2013.
Ver. VANDERLEI BAIOTO
Ver. CLÓVIS DE PAULA         Ver. DIONARDO MENDES DA CONCEIÇÃO

Ver. GILBERTO VIEIRA DE MELO         Ver. LEANDRO M. DOS SANTOS
Ver. MARCELO M. ACOSTA – JAPINHA         Ver. MILTON SOARES

Vereador PEDRO                 Ver. WALDICLEY SILVA DOS REIS

JUSTIFICATIVA
                                                      Os permissionários do serviço de táxi do nosso Município protocolaram desde a legislatura passada abaixo-assinado solicitando tais mudanças da lei. Com essas adequações, a legislação municipal vai ficar de acordo com a legislação federal e também irá atender uma reivindicação antiga da classe, sem trazer nenhum prejuízo para o Município. 
	Protocolado na Secretaria Geral da Câmara em ___/___/2013     _____________________________

                                                                                                              Responsável  pelo protocolo
Apreciado em 1ª  discussão:  ___/___/2013       Resultado: ___________________________________

Apreciado em 2ª  discussão:  ___/___/2013       Resultado: ___________________________________

Apreciado em discussão única:  ___/___/2013  Resultado: ___________________________________

Presidente ____________________________________

                          Ver. Leandro Martins dos Santos
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